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ainda proibia o seu plantio – o cultivo de 
transgênicos aumentou. O estado sulista, 
por exemplo, tem praticamente 100% de 
sua produção de soja advinda de semen-
tes transgênicas, bem acima da média 
nacional. Mato Grosso, Goiás, Paraná, 
Tocantins e Bahia se notabilizam por 
serem os maiores produtores da soja não 
transgênica.

Desde a aprovação da Lei 11.105 de 
2005, a Comissão Técnica Nacional de 
Biossegurança (CTNBio) autorizou o 
uso de uma variedade de soja (RR), seis 
de milho e cinco de algodão, além de três 
variedades de vacina contra circovirose 
suína. É nesse quadro de expansão e, ao 
mesmo tempo, de pouca informação pú-
blica que surgem as críticas quanto ao uso 
dos transgênicos na agricultura brasileira 
e, especialmente, ao papel da CTNBio, 
responsável pela análise dos pedidos de 
liberação no País.

Contrário à transgenia, Antônio Iná-
cio Andrioli, professor do Mestrado em 
Educação nas Ciências da Unijuí (RS) e 
da Universidade Johannes Kepler, de Linz 
(Áustria), é taxativo. No livro Transgênicos, 
as sementes do mal (Expressão Popular, 
2008), ele afirma que “a liberação de 
transgênicos no Brasil é inconstitucional, 

pois não foram apresentados estudos de 
impacto ambiental, como prevê a Cons-
tituição Federal”. O pesquisador avalia 
que a liberação teria ferido ao menos três 
princípios do Direito Ambiental: o da 
precaução, o da sustentabilidade e o da 
responsabilidade por danos.

Para Andrioli, “além das multinacio-
nais interessadas na venda de agrotóxicos, 
os grandes produtores rurais brasileiros 
visualizam nos transgênicos a possibili-
dade de industrializar a agricultura, cul-
tivando monoculturas em grandes áreas 
de terra, dependendo cada vez menos 
de trabalhadores rurais” . Para ele, esses 
interesses “se somam aos do governo”, 
já que sua base estratégica econômica “é 
atrair investimentos externos e apoiar as 
agroexportações”.

Na mesma linha crítica, porém não 
contrária ao princípio da transgenia, está 
o engenheiro agrônomo Pedro Ivan 
Christoffoli, assessor do setor de produção 
do Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST). Ele argumenta que um 
dos perigos do uso dos transgênicos é a 
GLÀFXOGDGH�GH�FRQWURODU�VXD�GLVVHPLQD-
ção: “Quando usamos agrotóxicos, seus 
efeitos vão desaparecendo ao longo dos 
anos e é possível controlar sua aplicação. 

O problema do transgênico é que você 
não tem como parar sua introdução na 
agricultura porque, por ser um ser vivo, 
ele se reproduz naturalmente”.

Sua tese de doutorado, a ser apresen-
tada em breve na Universidade de Brasília 
(UnB), se foca na introdução de organismos 
JHQHWLFDPHQWH�PRGLÀFDGRV��2 * 0 ��H�HP�
VHXV�UHÁH[RV�QD�SURGXomR�DJUtFROD��8P�GRV�
pontos estudados é a promessa das empresas 
de reduzir custos na produção e a possibili-
dade de se combater a fome aumentando o 
acesso aos alimentos, que teriam seu custo 
reduzido.

TRADICIONAL  RENDE MAIS
“O que se observou é que, de fato, nos 
primeiros anos do uso de semente trans-
gênica, há uma redução na aplicação de 
agrotóxicos. Mas, na sequência, seguindo 
o cultivo de soja nessa mesma área, há 
um processo de seleção natural que vai 
provocando o surgimento de espécies de 
ervas daninhas resistentes ao glifosato”, 
diz. A soja Roundup Ready foi desenvol-
vida pela Monsanto para ser resistente a 
essa substância, usada no herbicida que ela 
mesma produz, o Roundup.

Em suas pesquisas, Christoffoli mos-
tra que, com o uso da RR, “houve redução 
de 5% a 10% no rendimento físico por 
hectare, ou, na melhor das hipóteses, es-
tabilidade. Dados da Embrapa consideram 
redução da produtividade, com o cultivo 
de transgênicos, de uma média nacional 
de 48,57 sacas [2,9 toneladas] para 47,11 
sacas [2,8 toneladas] por hectare”. Além 
GLVVR��´HVWi�VH�YHULÀFDQGR�DXPHQWR�QD�
quantidade de glifosato utilizado a cada 
ano, indicando problemas de manejo 
e o surgimento de plantas espontâneas 
resistentes”.

De acordo com Christoffoli, “os mé-
dios e grandes produtores que aplicam alta 
tecnologia para o uso de soja convencional 
conseguem uma produtividade muito su-
perior à da soja transgênica. Vale lembrar, 
ainda, que a Embrapa tem variedades de 
alto rendimento convencionais e que não 
há semente transgênica que se equipare 
a elas”.

O agrônomo chama a atenção tam-
bém para a questão da soberania ali-
mentar. Segundo sua pesquisa, a con-
centração e centralização de capitais 
´UHFRQÀJXURX�D�LQG~VWULD�GH�VHPHQWHV�
no Brasil e no mundo. Cerca de dez 
empresas controlam 70% do mercado de 
sementes” . Entre as principais estão as 
norte-americanas Monsanto, com 23% 
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do mercado de sementes patenteadas, e 
DuPont, com 15%, seguidas da Syngenta 
(Suíça), que detém 9%, e do Group Li-
magrain (França), com 6%. De acordo 
com Christoffoli, “vivencia-se o limiar 
da perda de soberania alimentar pelos 
povos. A cadeia alimentar, cada vez mais, 
será determinada por decisões privadas, 
centralizadas nas cúpulas de corporações 
transnacionais interessadas em aumentar 
sua lucratividade, com o risco de secun-
darizar interesses humanitários ou de 
ordem ética e ambiental”, alerta.

Em meio a todas essas questões, a 
CTNBio tem papel central. Ligada ao Mi-
nistério da Ciência e Tecnologia (MCT), 
é uma instância colegiada multidisciplinar 
responsável por avaliar os pedidos de 
comercialização de transgênicos no Bra-
sil. Seu presidente, Walter Colli, defende 
a atuação do órgão: “Os membros da 
CTNBio nomeados pelo MCT provêm 
de listas tríplices constituídas pela Aca-
demia Brasileira de Ciências e pela SBPC 
[Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência], dentre outras associações cientí-
ÀFDV�EUDVLOHLUDV��WRGDV�GD�VRFLHGDGH�FLYLO��
Os demais são indicados pelos outros 
ministérios participantes, acredito, que 
usam critérios semelhantes”.

Ele explica que a CTNBio foi criada 
observando-se o princípio de respeito ao 
meio ambiente e à saúde pública estipulado 
pela Constituição em seu artigo 225, “além 
GH�SURFXUDU�HVWLPXODU�R�DYDQoR�FLHQWtÀFR�QD�
área de biossegurança e de biotecnologia, 
sob a estrita observância do princípio da 
precaução, constante do Protocolo de 
Cartagena assinado pelo Brasil”.

As análises feitas pela CTNBio têm 
como base dados fornecidos pela empresa 
UHTXHUHQWH�H�WUDEDOKRV�FLHQWtÀFRV�IHLWRV�SRU�
pesquisadores internacionais. “É comum 
pensarem que os membros da CTNBio 
fazem a pesquisa experimental. Isso seria 
impossível. O que eles fazem é analisar da-
dos disponíveis fornecidos pelas empresas, 
bem como os captados na literatura inter-
nacional produzidos por pesquisadores 
independentes”, explica Colli.

O dirigente defende as sementes trans-
gênicas inclusive como fator de proteção à 
saúde: “A maior parte dos agricultores, antes 
do aparecimento das plantas resistentes aos 
herbicidas, usava agrotóxicos extremamente 
potentes prejudiciais à saúde e contra os 
quais também pode aparecer resistência. 
Evitar ou retardar o aparecimento de resis-
tência é uma questão de manejo da cultura, 
e não de biossegurança”.

Do ponto de vista do homem do 
campo, Colli informa que “pesquisa feita 
na Índia, China, África do Sul e Filipinas 
indicou que, em 2008, 12 milhões de 
agricultores, 90% dos quais pequenos 
agricultores, tiveram um aumento de 
renda de 115 a 250 dólares por hectare”. 
Segundo ele, no período de 1996 a 2007, 
“houve uma redução do uso de pestici-
das de 360 mil toneladas de ingrediente 
ativo, correspondendo a 3.168 vagões 
de trem, e, somente em 2007, houve 
redução, pelo menor uso de tratores, 
na emissão de CO2 de 14,2 milhões de 
toneladas, correspondendo à retirada de 
6,3 milhões de automóveis das ruas”.

BAI XA QUALI DADE
O cientista Rubens Onofre Nodari, pro-
fessor da Universidade Federal de Santa 
Catarina, que já fez parte da CTNBio, 
tem posição oposta. O especialista em 
genética conta que deixou a comissão 
por discordar da forma como a liberação 
de OGM é feita: “Em geral, os estudos 
que as empresas apresentavam eram de 
EDL[ D�TXDOLGDGH�FLHQWtÀFD��H�D�PDLRULD�
feita nos EUA, nenhum no Brasil, e a 
maior parte não publicada” . Ele cita 
como exemplo de equívoco da comis-
são a liberação do milho transgênico. A 
gramínea tem polinização aberta, o que 
VLJQLÀFD�TXH�VHX�SyOHQ�SRGH�IHFXQGDU�
outra planta em grandes distâncias, de-
pendendo do vento. Segunda a CTNBio, 
para evitar a contaminação de um milho 
convencional por um OGM, foi estabe-
lecida a distância de 100 metros de uma 
plantação para a outra ou 20 metros com 
plantio de 10 linhas de bordadura de mi-
lho convencional. De acordo com Colli, 
chegou-se a essa medida levando-se em 
FRQWD�HVWXGRV�EUDVLOHLURV��TXH�DÀUPDP�
que o pólen atinge no máximo 20 me-
tros, e espanhóis, que colocam este limite 
em 50 metros. Aplicando o princípio da 
precaução, chegaram ao distanciamento 
exigido. “Essa regra garante possíveis 
cruzamentos de menos de 1% entre uma 
lavoura e outra”, explica.

Nodari discorda: “É uma vergonha 
que um colégio de cientistas estabeleça 
regras que não têm nenhuma base cien-
WtÀFD��7RGR�PXQGR�VDEH�TXH�R�PLOKR�
pode se cruzar em até 500 metros, um 
quilômetro, dependendo do vento. O 
que vai acontecer, no futuro, é que não 
teremos sementes convencionais puras 
e o consumidor não poderá escolher o 
que comer”.Colli, da CTNBio: sementes transgênicas são elementos de proteção da saúde
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